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A p r e s e n t a ç ã o

Senhoras e Senhores Parlamentares,

Pela oitava e última vez nestes dois mandatos consecutivos, tenho a honra de encaminhar ao Congresso Nacional a Mensagem 

na qual prestamos contas de nossas ações no ano anterior e expomos nossos planos para o exercício que está começando. Com 

isso, buscamos mostrar os resultados obtidos no cumprimento da meta constante da Mensagem encaminhada a essa Casa em 

2003: avançar rumo a uma sociedade mais justa, mais equilibrada e mais democrática.

O ano passado mostrou que fomos um dos países menos afetados pela crise financeira que eclodiu nas economias centrais, com 

reflexos em todo o mundo. Enquanto o desemprego e a estagnação econômica assolavam as nações do Norte, seguimos gerando 

emprego, fortalecendo nossa infraestrutura e nosso parque produtivo e – o que é mais importante – gerando renda e reduzindo 

o abismo social que separa os diversos segmentos de nossa população.

O conjunto da sociedade brasileira mobilizou-se para enfrentar a crise. Trabalhadores acreditaram na capacidade nacional de 

superar os obstáculos mais severos e continuaram a movimentar nosso comércio. Empresários voltaram rapidamente a investir, 

passado o susto inicial dos mercados. E o Governo agiu rápida e firmemente para remover os entraves à liquidez, à expansão do 

crédito, ao consumo e ao investimento.

Hoje, nossas condições macroeconômicas são saudáveis e apontam para a retomada dos níveis de crescimento. As contas 

públicas estão equilibradas. A inflação está sob controle. As reservas internacionais se mantiveram em níveis elevados: ao final 

de 2009, atingiram US$ 239,0 bilhões, contra US$ 203,2 bilhões em dezembro de 2008.

Ao longo desta Mensagem, será possível relembrar os detalhes de tudo o que foi feito para debelar os efeitos da crise financeira. 

É importante, contudo, destacar desde já o importante papel desempenhado pelo Congresso nesse grande esforço nacional. 

As medidas econômicas foram amplamente debatidas nessa Casa, que também deu sua contribuição: sugeriu novas iniciativas, 

assim como aprimorou e melhorou os projetos encaminhados pelo Governo. E o apoio das Senhoras e Senhores Parlamentares 

foi fundamental no sentido de possibilitar ao País responder de forma rápida e eficiente à conjuntura econômica adversa.

De um modo responsável, o Brasil continuou a criar a infraestrutura necessária para que o ciclo de desenvolvimento econômico-

social vivido nos últimos anos seja sustentado. Nesse sentido, foram ampliados os investimentos nas grandes obras estruturantes 

do Programa de Aceleração do Crescimento, que, mesmo com a crise, aumentou em 58% o valor dos pagamentos em relação ao 

ano anterior.

Entre algumas das principais ações, destacam-se ferrovias como a Transnordestina, usinas hidrelétricas como as do Rio Madeira 

e a obra de Integração do Rio São Francisco com as Bacias do Nordeste Setentrional, todas essas com andamento em ritmo 

adequado. Estamos nos empenhando para que o PAC mude também o cenário das cidades brasileiras – especialmente nas 

periferias e comunidades carentes. Nesse sentido, os principais investimentos estão sendo direcionados para o saneamento 

básico e a urbanização de bairros onde a qualidade de vida era precária.
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A p r e s e n t a ç ã o

Para combater o déficit habitacional, lançamos em março último o Programa Minha Casa, Minha Vida, que objetiva dar condições 

dignas de habitação a 1 milhão de famílias. Com base na parceria entre as esferas federal, estadual e municipal, o programa já 

contratou a construção de 248 mil habitações em nove meses.

Ao PAC e ao Minha Casa, Minha Vida devemos somar uma outra grande frente do nosso desenvolvimento: o petróleo do Pré-

Sal. Em 1º de maio passado, fizemos a primeira extração de óleo das imensas reservas submarinas que garantem ao Brasil a 

ampliação da soberania energética e, sobretudo, dão impulso aos mais variados setores industriais.

Todas essas transformações ganham ainda mais sentido por estarem vinculadas à melhoria da vida dos brasileiros – em especial 

daqueles que viviam em piores condições. 

Apesar da crise, ampliamos o Bolsa Família e aumentamos o valor de seus benefícios. Mantivemos a trajetória de reajuste real 

do salário mínimo, favorecendo sobretudo os trabalhadores mais humildes e os aposentados. E seguimos fortalecendo a rede 

de proteção social.

Ao lado da manutenção da estabilidade macroeconômica e da geração de empregos – foram 995.110 novos postos de trabalho 

gerados em 2009 e 11,8 milhões a partir de 2003 –, essas iniciativas possibilitaram que 20 milhões de brasileiros saíssem da 

pobreza entre 2002 e 2008.

Essas mudanças já refletem, por si mesmas, um aprofundamento da democracia brasileira. Os benefícios do desenvolvimento 

estão sendo distribuídos por todos os setores da sociedade. E as oportunidades para a construção de um presente e de um futuro 

melhores estão sendo compartilhadas.

É o caso, por exemplo, do acesso ao ensino superior. Em 2009, atingimos a marca agregada de 596 mil bolsas do Prouni, que 

possibilitaram a alunos carentes frequentar o ensino universitário. Aumentamos significativamente a oferta de vagas anuais em 

universidades federais – eram 113 mil, em 2003, e chegaram, em 2009, a 192 mil. Além disso, a Universidade Aberta do Brasil, que 

oferece ensino superior a distância, disponibilizou mais 196 mil vagas, entre 2006 a 2009. E, no que se refere a escolas técnicas 

federais, concluímos 100 novas unidades em 2009. 

Da mesma forma, o ano passado foi marcado pelo esforço para a ampliação do acesso cidadão a uma instituição fundamental 

para a vida democrática: a Justiça. Refletindo mais uma vez a relação harmoniosa entre Legislativo, Judiciário e Executivo, 

assinamos o II Pacto Republicano de Estado por um Sistema de Justiça mais Acessível, Ágil e Efetivo. 

No plano da política externa, continuamos investindo na integração do Mercosul e da América Sul como um todo, além de 

ampliarmos o decisivo e fundamental apoio ao Haiti. Mantivemos o trabalho realizado a partir de 2004, com a liderança da 

Missão das Nações Unidas para a estabilização daquele país, e agora prestamos o auxílio emergencial para a sua reconstrução, 

em decorrência do terremoto ali ocorrido, em janeiro de 2010.
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Durante a crise internacional, defendemos a eliminação de barreiras comerciais e combatemos o protecionismo que poderia 

levar a uma queda ainda maior das trocas internacionais. O Brasil participou ativamente dos principais foros de discussão sobre 

a situação econômica global, das reuniões da Organização das Nações Unidas ao G-20. E em todos defendeu um modelo não 

recessivo de combate à crise, com base sobretudo na adoção de políticas anticíclicas, com o objetivo de reativar a economia e 

garantir o emprego.

Conquistamos o direito de ser a primeira nação sul-americana a sediar os Jogos Olímpicos, além de já estarmos investindo para 

a realização da Copa de 2014. E a capacidade brasileira de unir o crescimento e o desenvolvimento à sustentabilidade ambiental 

– lembrando que em 2009 tivemos o menor índice de desmatamento na Amazônia dos últimos 20 anos – deu-nos um papel de 

destaque na Conferência de Mudanças Climáticas de Copenhague.

O nosso principal desafio para 2010 é seguir trabalhando em conjunto para manter e fortalecer as condições econômicas e 

sociais que nos permitiram enfrentar as turbulências recentes no âmbito internacional. E que são fundamentais para que o ciclo 

de desenvolvimento dos últimos anos seja duradouro e sustentável.

Ao completar sete anos de governo e de uma relação com o Congresso Nacional pautada pelo respeito e a independência entre 

os Poderes, eu não poderia encerrar a apresentação desta Mensagem sem registrar o meu mais sincero reconhecimento ao papel 

dessa Casa na construção de um Brasil justo, cada vez mais capaz de promover o desenvolvimento sustentável, com geração de 

renda e redução das desigualdades.

Brasília, 2 de fevereiro de 2010.

Luiz Inácio Lula da Silva
Presidente da República Federativa do Brasil
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